
Prova: FGV - 2023 - TJ-BA - Conciliador
9 - Após a observância do procedimento previsto na Lei nº 9.099/1995, o acusado Petrônio foi
condenado pela prática de infração penal de menor potencial ofensivo. Irresignada, a defesa
técnica decide recorrer do pronunciamento jurisdicional.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, caberá a interposição de:
a) recurso de apelação, no prazo de cinco dias, que poderá ser julgado por turma composta por
três juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado;
b) recurso inominado, no prazo de cinco dias, que poderá ser julgado por turma composta por três
juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado;
c) recurso de apelação, no prazo de cinco dias, que poderá ser julgado por turma composta por
cinco juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado;
d) recurso de apelação, no prazo de dez dias, que poderá ser julgado por turma composta por três
juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado;
e) recurso inominado, no prazo de dez dias, que poderá ser julgado por turma composta por três
juízes em exercício no primeiro grau de jurisdição, reunidos na sede do Juizado.



Prova: FGV - 2023 - TJ-BA - Conciliador
10 - Guilherme foi processado pela prática do crime de calúnia simples (pena – detenção, de seis
meses a dois anos, e multa), por três vezes, em concursomaterial.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995 e o entendimento dominante dos
Tribunais Superiores, é correto afirmar que Guilherme:
a) faz jus à suspensão condicional do processo, porquanto a pena mínima cominada ao delito,
isoladamente, não ultrapassa o limite de um ano, não se computando os acréscimos decorrentes
do concurso de crimes;
b) faz jus à transação penal, porquanto a pena mínima cominada ao delito, isoladamente, não
ultrapassa o limite de um ano, não se computando os acréscimos decorrentes do concurso de
crimes;
c) faz jus à transação penal e à suspensão condicional do processo, cuja escolha caberá ao
Ministério Público, a partir de sua discricionariedade regrada;
d) não faz jus à suspensão condicional do processo, porquanto, em razão do cúmulo material, a
penamínima ultrapassa o limite de um ano;
e) não faz jus à transação penal, porquanto, em razão do cúmulo material, a pena mínima
ultrapassa o limite de um ano.



Prova: FGV - 2023 - TJ-BA - Conciliador
11 - O juiz titular do Juizado Especial Criminal da Comarca XYZ proferiu sentença condenatória em
face de Tício. Logo após assinar a sentença e inseri-la nos sistemas informatizados do Tribunal, o
magistrado verifica a ocorrência de erro material e de omissão no pronunciamento jurisdicional.
Nesse cenário, considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995, é correto afirmar que:
a) o juiz não pode, de ofício, corrigir o erro material, em razão da inércia judicante;
b) os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposição de recurso;
c) a parte interessada poderá opor, por escrito, recurso inominado, no prazo de três dias, contados
da ciência da decisão;
d) a parte interessada poderá opor, por escrito, embargos de declaração, no prazo de três dias,
contados da ciência da decisão;
e) a parte interessada poderá opor, por escrito ou oralmente, embargos de declaração, no prazo de
cinco dias, contados da ciência da decisão.



Prova: FGV - 2023 - TJ-BA - Juiz Leigo
12 - O Ministério Público denunciou Jônatas pela suposta prática de infração de menor potencial ofensivo.
Considerando as disposições da Lei nº 9.099/1995 sobre a audiência de instrução e julgamento, é correto
afirmar que, havendo o recebimento da denúncia:
a) será interrogado o acusado Jônatas, se presente. Em seguida, proceder-se-á à oitiva da vítima e das
testemunhas de acusação e defesa. Encerrada a audiência, o juiz concederá o prazo sucessivo de cinco dias
para que as partes apresentem alegações finais, findo o qual haverá a prolação de sentença no prazo de dez
dias;
b) serão ouvidas a vítima e as testemunhas de acusação e defesa. Em seguida, proceder-se-á ao interrogatório
do acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates orais. Encerrada a audiência, o juiz
prolatará a sentença no prazo de dez dias;
c) será interrogado o acusado Jônatas, se presente. Em seguida, proceder-se-á à oitiva da vítima e das
testemunhas de acusação e defesa, passando-se imediatamente aos debates orais. Encerrada a audiência, o
juiz prolatará a sentença no prazo de dez dias;
d) serão ouvidas a vítima e as testemunhas de acusação e defesa. Em seguida, proceder-se-á ao interrogatório
do acusado, se presente, passando-se imediatamente aos debates orais e à prolação da sentença;
e) será interrogado o acusado Jônatas, se presente. Em seguida, proceder-se-á à oitiva da vítima e das
testemunhas de acusação e defesa, passando-se imediatamente aos debates orais e à prolação da sentença.



Prova: CS-UFG - 2023 - TJ-GO - Residência Jurídica
13 - De acordo com a Lei nº 9.099/1995, o Ministério Público, ao oferecer denúncia, poderá propor a
suspensão do processo, por dois a quatro anos, desde que o acusado não esteja sendo processado ou não
tenha sido condenado por outro crime, presentes os demais requisitos que autorizariam a suspensão
condicional da pena, nos crimes em que a pena
a) máxima cominada for igual ou inferior a dois anos.
b) mínima cominada for igual ou inferior a dois anos.
c) máxima cominada for igual ou inferior a um ano.
d) máxima cominada for igual ou inferior a quatro anos.
e) mínima cominada for igual ou inferior a um ano.



Prova: INSTITUTO AOCP - 2023 - PC-GO - Escrivão de Polícia da 3ª Classe – adaptada

Julgue o item abaixo.

14 - No procedimento sumaríssimo, durante a audiência, todas as partes e demais sujeitos processuais
presentes no ato deverão respeitar a dignidade da vítima, sob pena de responsabilização civil, penal e
administrativa, sendo vedada a manifestação sobre circunstâncias ou elementos alheios aos fatos objeto de
apuração nos autos.



Prova: Instituto Consulplan - 2022 - TJ-CE - Juiz Leigo

15 - Considerando o que dispõe a lei criadora dos Juizados Especiais Criminais, analise a afirmativa a seguir.

Cabem embargos de declaração quando, em sentença ou acórdão, houver obscuridade, contradição ou
omissão. Quando opostos, os embargos de declaração suspendem o prazo para a interposição de recurso.



Gabarito:
1 – B
2 – B
3 – E
4 –C
5 –C
6 –C
7 – A
8 – A*
9 –D
10 –D
11 – E
12 –D
13 – E
14 –C
15 – E
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